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10. Ata n° 39/2011 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 1/11/2011 - Extraordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10608-39/11-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO No- 10609/2011 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-012.657/2010-7.
2. Grupo I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsáveis: Associação Beneficente da Comunidade

Luzilandense, CNPJ 12.174.223/0001-54; e José Espedito Reinaldo
de Sousa, CPF 078.484.983-87.

4. Unidade: Associação Beneficente da Comunidade Luzi-
landense - Santa Casa de Saúde de Luzilândia (Hospital da rede
credenciada do SUS).

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Piauí - Secex/PI.
8. Advogados constituídos nos autos: Carlos Márcio Gomes

Avelino, OAB/PI 3.507; e Eudes de Aguiar Ayres, OAB/PI 5.15.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada em face de relatório de auditoria realizada
pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS - Denasus na
Associação Beneficente da Comunidade Luzilandense (Santa Casa de
Saúde de Luzilândia), registrando diversas irregularidades nos pa-
gamentos por procedimentos hospitalares cobrados do SUS pelo re-
ferido hospital,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, com fundamento nos arts.
1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", e §§ 1º e 2º da Lei 8.443, de 16
de julho de 1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com
arts. 1º, inciso I, 209, incisos III, e §§ 1º e 4º, 210 e 214, inciso III,
do Regimento Interno, em:

9.1. julgar irregulares as contas dos responsáveis Associação
Beneficente da Comunidade Luzilandense, CNPJ 12.174.223/0001-
54, e José Espedito Reinaldo de Sousa, CPF 078.484.983-87, e con-
dená-los solidariamente ao pagamento das quantias a seguir indi-
cadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação,
para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a",
do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do
Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e acrescidas
dos juros de mora, calculados a partir das datas de ocorrência do
débito indicadas abaixo, até a data do recolhimento, na forma prevista
na legislação em vigor:

Valor Histórico (R$) Data de Ocorrência
6.461,88 21/2/2002
6.064,07 21/3/2002
5.051,40 22/4/2002
14.458,25 22/5/2002
8.765,35 21/6/2002
3.373,48 22/7/2002
4 . 11 8 , 6 4 23/8/2002
5.422,57 30/9/2002
8 . 11 8 , 7 5 31/10/2002

10.872,59 2/12/2002
1.669,33 3/1/2003
2.343,89 3/2/2003
10.025,82 6/3/2003

7 11 , 7 8 1/4/2003

9.2. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443, de 16/7/1992,
c/c o art. 267 do Regimento Interno, aplicar aos responsáveis, in-
dividualmente, a multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com
a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para
comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da
legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443, de 1992, a cobrança judicial das dívidas caso não atendidas
as notificações;

9.4. com fundamento no art. 209, § 6º, da Lei 8.443/1992,
encaminhar cópia da presente deliberação, acompanhada do relatório
e voto que a fundamentam, à Procuradoria da República no Estado do
Piauí, para o ajuizamento das ações cabíveis.

10. Ata n° 39/2011 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 1/11/2011 - Extraordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10609-39/11-2.
13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),
Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO No- 10610/2011 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-026.874/2009-6.
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Recurso de Reconside-

ração.
3. Interessado/Recorrente:
3.1. Interessado: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-

soal de Nível Superior do Ministério da Educação - Capes/MEC.
3.2. Recorrente: Horácio Mário Frydman, ex-bolsista

(076.006.778-30)
4. Entidade: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação - Ca-
pes/MEC.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin

Z y m l e r.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Advogados constituídos nos autos: Luiz Cherto Carva-

lhaes (OAB/SP 60.977), Pedro Carvalhaes Cherto (OAB/SP 93.549),
Gustavo da Silva Amaral (OAB/SP 147.617), Helena Artimorte Roc-
ca (OAB/SP 162.166) e Eduardo Correa Kissajikian
(OAB/286.528).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial em que, nesta fase processual, examina-se o recurso
de reconsideração interposto pelo Sr. Horácio Mário Frydman contra
contra o Acórdão No- 7.196/2010-TCU-2ª Câmara, mediante o qual
esta Corte julgou irregulares suas contas e o condenou em débito ante
o descumprimento de Termo de Compromisso assumido perante a
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -
Capes/MEC, em virtude de concessão de bolsa de doutorado no
e x t e r i o r.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei No-

8.443/1992, c/c art. 285 do Regimento Interno do TCU, conhecer do
recurso interposto pelo Sr. Horácio Mário Frydman para, no mérito,
negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação, bem como do relatório e
voto que a fundamentam, ao recorrente.

10. Ata n° 39/2011 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 1/11/2011 - Extraordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10610-39/11-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e André Luís de Carvalho.

SUSTENTAÇÃO ORAL

Quando da apreciação do processo No- 002.620/2008-0, de
relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, apresentou sustentação oral,
o Dr. Pedro Bannwart Costa - OAB-DF No- 26.798, em nome de
Antônio Alves de Castro.

PEDIDO DE VISTA

Diante de pedido de vista formulado pelo Ministro José Jor-
ge (art. 112 do Regimento Interno), foi suspensa a discussão e vo-
tação do processo No- 003.316/2007-8, de relatoria do Ministro Au-
gusto Nardes.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DA PAUTA

A requerimento dos respectivos Relatores, foram excluídos
da Pauta No- 39/2011 citada, nos termos do artigo 142 do Regimento
Interno, os seguintes processos:

a) No- 004.896/2007-0 (Ministro Augusto Nardes);
b) No- 014.790/2009-1 (Ministro Aroldo Cedraz);

c) No- 018.065/2010-4 (Ministro Raimundo Carreiro);
d) No- 006.790/2011-9 (Ministro José Jorge); e
e) No- s 015.720/2001-6, 028.292/2009-0 e 000.810/2011-8

(Ministro-Substituto André Luís de Carvalho).

Foram, ainda, excluídos da pauta, os processos No- s
007.285/2007-8, 008.615/2009-6 e 005.016/2010-0, que haviam sido
transferidos para a pauta desta sessão por esta Secretaria, por equí-
voco, em nome do Ministro Augusto Nardes.

NÚMERO DE ACÓRDÃO NÃO UTILIZADO

Não foi utilizado na numeração dos Acórdãos o n° 10.600.

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Aroldo Ce-
draz, as Deliberações quanto aos processos relatados pelo Presidente,
Ministro Augusto Nardes.

E N C E R R A M E N TO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos, às dezessete
horas e quarenta e oito minutos e eu, Elenir Teodoro Gonçalves dos
Santos, lavrei e subscrevi a presente Ata que, depois de aprovada,
será assinada pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara.

ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS
S A N TO S

Subsecretária

Aprovada em 8 de novembro de 2011.

AUGUSTO NARDES
Presidente

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO No- 159, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2011

Altera a Resolução n. 2, de 20 de fevereiro
de 2008, a Resolução n. 5, de 14 de março
de 2008, e a Resolução n. 43, de 19 de
dezembro de 2008, no que concerne às li-
cenças para tratamento da própria saúde e
por motivo de doença em pessoa da fa-
mília.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em
vista o decidido no Processo n. 2002160160, em sessão de 24 de
outubro de 2011, resolve:

Art. 1º Poderão ser concedidas ao servidor, mediante ava-
liação de perícia oficial e no prazo indicado no respectivo laudo ou
parecer pericial, as seguintes licenças:

I - licença para tratamento da própria saúde, a pedido ou de
ofício; e

II - licença por motivo de doença do cônjuge ou compa-
nheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e do enteado, ou
de dependente que viva às suas expensas e conste de seus assen-
tamentos funcionais.

§ 1º O servidor que, no curso da licença de que trata o inciso
I, se julgar apto a retornar à atividade, será submetido à perícia oficial
previamente ao retorno.

§ 2º Para o deferimento da licença de que trata o inciso II
desta resolução será necessário que a assistência direta do servidor
seja indispensável, o que deverá ser avaliado por perícia oficial,
podendo ser solicitado parecer do serviço social, e que aquela não
possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante
compensação de horário.

§ 3º Não faz jus à licença de que trata o inciso II deste artigo
o servidor sem vínculo efetivo com a administração pública federal
direta, autárquica ou fundacional.

§ 4º As licenças de que trata esta resolução têm início e
término nos dias, úteis ou não, indicados no respectivo laudo ou
parecer pericial, observado o disposto nos §§ 5º e 6º do art. 4º da
Resolução n. 14, de 19 de maio de 2008.

§ 5º O servidor impossibilitado de comparecer ao trabalho
em razão das licenças de que trata esta resolução deve comunicar o
fato à sua chefia imediata no primeiro dia útil do início do afas-
tamento, bem como apresentar à unidade de saúde do órgão o res-
pectivo atestado médico, para fins de homologação ou de realização
de perícia oficial, se for o caso, no prazo estabelecido no § 2º do art.
5º desta resolução.

Art. 2º A comprovação do grau de parentesco para fins de
concessão da licença por motivo de doença em pessoa da família far-
se-á por meio de certidão de nascimento, certidão de casamento ou
escritura declaratória, quando se tratar de companheiro.

Parágrafo único. Na hipótese de a pessoa enferma já constar
dos assentamentos individuais do servidor, fica dispensada a apre-
sentação dos documentos de que trata o caput deste artigo.

Poder Judiciário
.
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Art. 3º Para os efeitos desta resolução considera-se:
I - perícia oficial: a avaliação técnica presencial, realizada

por médico ou cirurgião-dentista formalmente designado, destinada a
fundamentar as decisões da administração em relação ao disposto
nesta resolução;

II - médico ou cirurgião-dentista assistente: aquele que presta
assistência ao servidor ou ao familiar do servidor em quaisquer das
especialidades médicas ou odontológicas, seja ele do setor público ou
privado, responsável pelo diagnóstico e tratamento das patologias de
que o paciente esteja acometido.

Art. 4º A perícia poderá ser realizada por:
I - junta oficial - aquela formada por grupo de três médicos

ou de três cirurgiões-dentistas; e
II - perícia oficial singular - a realizada por apenas um

médico ou um cirurgião-dentista.
§ 1º Os médicos ou cirurgiões-dentistas peritos do órgão,

após as diligências e procedimentos necessários em cada situação,
emitirão laudo ou parecer pericial em linguagem clara, objetiva e
adequada, que sirvam à fundamentação das decisões administrati-
vas.

§ 2º O laudo ou parecer pericial deverá conter a conclusão e
o nome do perito oficial e seu registro no conselho de classe res-
pectivo, mas não se referirá ao nome ou à natureza da patologia,
salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidente em serviço,
doença profissional ou qualquer das doenças especificadas no art.
186, § 1º, da Lei n. 8.112/1990.

§ 3º A junta oficial, sempre que julgar necessário, poderá
requisitar a atuação de outros profissionais especializados, integrantes
do quadro de pessoal do órgão ou convidados de outros órgãos e
instituições.

Art. 5º As licenças de que tratam esta resolução serão con-
cedidas ao servidor:

I - por perícia oficial singular, em caso de licença para
tratamento de saúde que não exceder o prazo de cento e vinte dias, ou
de licença por motivo de doença em pessoa da família que não
exceder o prazo de trinta dias, ininterruptos ou não, dentro de um
período de doze meses a contar do primeiro dia de afastamento; e

II - mediante avaliação por junta oficial, em caso de licenças
que excederem os prazos indicados no inciso I deste artigo.

§ 1º O interstício de doze meses a que se refere o inciso I
deste artigo inicia-se, para as licenças para tratamento da própria
saúde, a partir da data de vigência desta resolução e, para as licenças
por motivo de doença em pessoa da família, a contar de 29 de
dezembro de 2009, nos termos do disposto no art. 24, caput, da Lei n.
12.269, de 22 de junho de 2010.

§ 2º O atestado emitido por médico ou cirurgião-dentista
assistente, estranhos ao quadro de pessoal do órgão, deverá ser apre-
sentado pelo servidor na unidade de saúde no prazo máximo de dois
dias contados da data do início de seu afastamento, para fins de
avaliação ou homologação pela perícia oficial singular ou junta ofi-
cial, conforme o caso, observado o disposto no § 5º deste artigo.

§ 3º Do atestado a que se refere o § 2º deste artigo deverão
constar a identificação do servidor e do profissional emitente, o re-
gistro deste no conselho de classe respectivo, o Código Internacional
de Doenças - CID ou o diagnóstico, quando autorizado pelo paciente,
e o tempo de dispensa à atividade concedido.

§ 4º Na hipótese de licença por motivo de doença em pessoa
da família, o atestado médico de que trata o § 2º deste artigo deverá
consignar também o nome do familiar do servidor, a relação de
parentesco entre estes e a imprescindibilidade da assistência direta a
ser prestada pelo servidor.

§ 5º Ao servidor é assegurado o direito de não autorizar a
especificação do diagnóstico no atestado, hipótese em que o paciente
deverá submeter-se à perícia oficial antes do término do período de
afastamento, independentemente do prazo da licença.

§ 6º O atestado de que trata o § 2º deste artigo somente
produzirá efeitos após sua homologação pela perícia oficial.

§ 7º A não apresentação do atestado no prazo estabelecido
no § 2º, salvo por motivo justificado, caracterizará falta ao serviço,
nos termos do art. 44, inciso I, da Lei n. 8.112/1990.

Art. 6º Nas hipóteses em que seja exigida perícia, avaliação
ou inspeção e não haja médico, cirurgião-dentista ou junta oficial para
a sua realização, o órgão ou entidade celebrará, preferencialmente,
convênio com unidades de atendimento do sistema público de saúde,
entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública, ou com
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Art. 7º A perícia médica oficial poderá ser dispensada para
concessão de licença para tratamento da própria saúde e por motivo
de doença em pessoa da família, desde que o afastamento não ul-
trapasse o período de cinco e três dias corridos, respectivamente, e
que a soma das licenças da mesma espécie não ultrapasse quatorze
dias, consecutivos ou não, no interstício de doze meses a que se
refere o § 1º do art. 5º desta resolução.

§ 1º A dispensa da perícia oficial fica condicionada à apre-
sentação, na unidade de saúde do órgão, de atestado médico ou
odontológico, no prazo de que trata o § 2º do art. 5º desta re-
solução.

§ 2º Ainda que configurados os requisitos para a dispensa da
perícia oficial, previstos no caput deste artigo, o servidor ou seu
familiar poderá ser submetido à perícia oficial a qualquer momento,
mediante recomendação do perito oficial ou a pedido da unidade de
recursos humanos do órgão.

Art. 8º Na impossibilidade de locomoção do servidor ou de
seu familiar, ou em razão da natureza da doença, situações cons-
tatadas pela área de saúde, a avaliação pericial poderá ser realizada no
estabelecimento hospitalar onde o servidor ou o familiar se encontrar
internado ou no domicílio destes.

Art. 9º A unidade de saúde deverá informar à unidade de
recursos humanos, para fins de registro nos assentamentos funcionais
e providências cabíveis, o período de afastamento do servidor, des-
tacando as hipóteses de lesões produzidas por acidente em serviço,
doenças profissionais ou qualquer das doenças especificadas no art.
186, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, observadas as normas vigentes de
preservação do sigilo e da segurança das informações.

Art. 10. Nos casos de prorrogação de licença, sem que seja
possível o retorno do servidor ao serviço, este deverá apresentar ou
encaminhar novo atestado médico antes do término da licença an-
terior, procedendo-se à reavaliação médica.

Parágrafo único. A licença da mesma espécie concedida den-
tro do prazo de sessenta dias a contar do término da anterior será
considerada como prorrogação, conforme art. 82 da Lei n.
8 . 11 2 / 1 9 9 0 .

Art. 11. O servidor que apresentar indícios de lesões or-
gânicas ou funcionais será submetido à perícia oficial.

§ 1º Será punido com suspensão de até quinze dias o ser-
vidor que, injustificadamente, não comparecer à perícia oficial, após
devidamente cientificado.

§ 2º Uma vez cumprida a determinação da Administração,
cessarão os efeitos da penalidade de que trata o § 1º deste artigo.

Art. 12. O servidor em licença para tratamento da própria
saúde faz jus à sua remuneração, podendo perceber a parcela cor-
respondente à função comissionada ou ao cargo em comissão exer-
cidos, desde que permaneça na titularidade destes durante a fruição da
licença.

§ 1º O servidor ocupante de cargo em comissão sem vínculo
efetivo com o serviço público vincula-se ao Regime Geral de Pre-
vidência Social - RGPS, e apenas os primeiros quinze dias da licença
de que trata o caput deste artigo serão remunerados pelo órgão.

§ 2º A partir do décimo sexto dia de afastamento ininterrupto
do trabalho, o servidor de que trata o § 1º deste artigo será en-
caminhado à perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS.

Art. 13. A licença por motivo de doença em pessoa da
família, incluídas suas prorrogações, poderá ser concedida a cada
período de doze meses nos seguintes limites e condições:

I - sem prejuízo da remuneração, por até sessenta dias, con-
secutivos ou não;

II - sem remuneração, por mais um período de até noventa
dias, consecutivos ou não, após decorridos os sessenta dias a que se
refere o inciso anterior, observados os requisitos do § 2º do art. 1º
desta resolução.

§ 1º A soma dos períodos de licenças remuneradas e não
remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas no
interstício de doze meses calculado na forma do § 1º do art. 5º desta
resolução, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos
I e II deste artigo, mesmo que sejam concedidas por motivos di-
versos.

§ 2º As prorrogações a que se refere o caput deste artigo
serão deferidas mediante novos laudos de perícia médica oficial,
observado o disposto no art. 7º desta resolução.

§ 3° É vedado o exercício de atividade remunerada durante o
período da licença por motivo de doença em pessoa da família.

§ 4º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá perceber,
durante a fruição da licença com remuneração, a parcela corres-
pondente à função comissionada ou ao cargo em comissão exercidos,
desde que permaneça na titularidade destes.

Art. 14. O período de licença para tratamento da própria
saúde até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao longo do
tempo de serviço público prestado à União, em cargo de provimento
efetivo, é considerado como de efetivo exercício.

Parágrafo único. O período da licença que exceder o prazo a
que se refere o caput deste artigo será computado apenas para fins de
aposentadoria e disponibilidade.

Art. 15. O período de licença por motivo de doença em
pessoa da família que não exceder a trinta dias, consecutivos ou não,
em um período de doze meses, será considerado como de efetivo
exercício para todos os fins, salvo o disposto no § 1º deste artigo.

§ 1º A contagem de tempo para o período de gestão do
estágio probatório estará suspensa durante a fruição da licença de que
trata este artigo, qualquer que seja a sua duração.

§ 2º Será computado apenas para efeitos de aposentadoria e
disponibilidade o tempo em gozo da licença de que trata o inciso I do
art. 13, excedente a trinta dias, consecutivos ou não, dentro de um
período de doze meses.

§ 3º O período de licença sem remuneração poderá ser com-
putado para fins de aposentadoria, desde que mantido o vínculo com
o Plano de Seguridade Social do Servidor Público, mediante re-
colhimento mensal da respectiva contribuição, no mesmo percentual
devido pelos servidores em atividade, e considerando como base de
cálculo a remuneração contributiva do cargo efetivo a que faria jus se
em exercício estivesse, computando-se para esse efeito, inclusive, as
vantagens pessoais, nos termos do art. 183 da Lei n. 8.112/1990, com
as alterações da Lei n. 10.667/2003.

§ 4º Será suspensa a contagem para efeito do período de
gestão para progressão funcional ou promoção na carreira durante o
tempo correspondente à licença por motivo de doença em pessoa da
família nas hipóteses dos §§ 2º e 3º deste artigo.

Art. 16. A Administração, ao aplicar as disposições do art.
24, caput e parágrafo único, da Lei n. 12.269/2010, considerará
que:

I - para fins de alteração dos efeitos da licença por motivo de
doença em pessoa da família até o limite de trinta dias, a data de
concessão ao servidor da primeira licença dessa natureza no órgão
deve ser considerada como início do primeiro interstício de doze
meses, se esta data se verificar entre 12 de dezembro de 1990 e 28 de
dezembro de 2009; e

II - a partir de 29 de dezembro de 2009, a contagem de que
trata o inciso anterior será interrompida, iniciando-se novo cômputo
de interstícios de doze meses, dentro dos quais serão observados os
limites a que se referem o parágrafo único do art. 24 da Lei n.
12.269/2010 e o § 3º do art. 83 da Lei n. 8.112/1990.

§ 1º A Administração deve rever os assentamentos funcio-
nais dos servidores que tenham usufruído de licença por motivo de
doença em pessoa da família, procedendo, se for o caso, ao re-
conhecimento de direitos decorrentes dessa revisão, não havendo que
se falar na ocorrência de prescrição a favor da União.

§ 2º Nos termos do art. 1º - F da Lei n. 9.494/1997 e da
Resolução n. 106, de 26 de maio de 2010, são devidos juros de mora
sobre os pagamentos efetuados após 22 de julho de 2010, relativos a
direitos reconhecidos em razão da revisão de que trata o § 1º deste
artigo.

Art. 17. Os arts. 18 e 22 da Resolução n. 43, de 19 de
dezembro de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 18. A contagem do tempo para efeito do período de
gestão durante o estágio probatório, em conformidade com o que
dispõe o § 5° do art. 20 da Lei n. 8.112/1990, será suspensa nas
seguintes hipóteses:

I - licença por motivo de doença em pessoa da família, por
qualquer período; (N.R.)

(...)
Art. 22. A contagem do tempo para efeito do período de

gestão para progressão funcional ou promoção na carreira, após o
período de estágio probatório, será suspensa nas seguintes hipóte-
ses:

I - licença para tratamento de saúde de pessoa da família sem
remuneração, ou seja, após sessenta dias em período de doze meses;
(N.R.)

(...)".
Art. 18. Ficam revogados os arts. 13 a 17 da Resolução n. 2,

de 20 de fevereiro de 2008, e os arts. 46 a 57 da Resolução n. 5, de
14 de março de 2008.

Art. 19. Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. ARI PARGENDLER

RESOLUÇÃO No- 160, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2011

Regulamenta o procedimento de alienação
por iniciativa particular, previsto no art.
685-C do CPC, inserido pela Lei n. 11.382,
de 6 de dezembro de 2006.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o que
decidido no Processo n. 2009161212, em sessão realizada em 24 de
outubro de 2011,

CONSIDERANDO a necessidade de disciplina do instituto
da alienação por iniciativa particular, a que se refere o art. 685-C do
Código de Processo Civil, inserido pela Lei n. 11.382/2006;

CONSIDERANDO a necessidade de sistematização e uni-
ficação do procedimento a fim de tornar mais eficiente o processo
executivo no âmbito da Justiça Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de agilização da execução
e de celeridade da satisfação do crédito exequendo, em obediência
aos princípios que norteiam a execução, resolve:

Art. 1º Na execução de obrigações por quantia certa, não
realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exequente poderá
requerer a alienação por iniciativa particular, a ser realizada por ele
mesmo ou por corretor devidamente credenciado nas seções judi-
ciárias.

Art. 2º O credenciamento dos corretores dar-se-á com o
preenchimento das condições constantes de edital de credenciamento
expedido pelos diretores de foro das seções judiciárias.

Parágrafo único. O credenciamento referido no caput deste
artigo poderá ser realizado pelos diretores das subseções judiciárias.

Art. 3º O edital deverá prever, como condição para o cre-
denciamento, os seguintes requisitos mínimos:

I - comprovação de regular inscrição no Conselho Regional
de Corretores de Imóveis (CRECI), em se tratando de corretor de
bens imóveis;

II - comprovação do exercício da profissão de corretor por
não menos de cinco anos, aferidos por meio de certidão de inscrição
no CRECI, em se tratando de corretor de bens imóveis, ou por outro
meio idôneo nos demais casos;

III - apresentação de certidão negativa ou com este efeito da
distribuição civil, criminal e trabalhista na Justiça Federal e Esta-
dual.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser previstos no
edital.

Art. 4º No requerimento de alienação por iniciativa par-
ticular, o exequente esclarecerá se ultimará pessoalmente o proce-
dimento ou se o fará por intermédio de corretor credenciado na seção
ou subseção judiciária, na forma disciplinada no artigo anterior.

Parágrafo único. No caso de alienação por iniciativa par-
ticular, deve-se observar o previsto no art. 685-C, § 1º, do Código de
Processo Civil, inclusive no que diz respeito à forma de publici-
dade.
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